
ATA  DA  DÉCIMA  QUARTA  SESSÃO  DA  SEGUNDA  CÂMARA  DO  TRIBUNAL  DE 
CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Aos  31 (trinta e um)  dias do mês de  julho do ano de dois mil e  vinte e quatro, no Plenário das 
Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da 2ª  Câmara,  Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito,  reuniram-se  os 
senhores Conselheiros:  Conselheira Renata Pereira Pires Calheiros e Conselheiro Substituto 
Alberto  Pires  Alves  de  Abreu (convocado).  O Ministério  Público  de  Contas  esteve presente 
representado pela Procuradora Stella Barros de Lima Méro Cavalcante. Havendo número para 
deliberar,  o  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  declarou  em  nome  de  Deus  aberta  a  sessão 
solicitando a leitura da ata da sessão anterior, que foi aprovada. Na hora do expediente não houve 
quem quisesse fazer uso da palavra, passou-se para a ordem do dia. Relatora Conselheira Renata 
Pereira  Pires  Calheiros: TC-55/2019,  aposentadoria,  interessados  Fundo  Municipal  de 
Previdência-Quebrangulo,  Maria  Luiza  da  Conceição,  aprovado  acórdão  446;  TC-108/2019, 
aposentadoria,  interessados Câmara Municipal-Olivença, Maria José da Silva, aprovado acórdão 
447;  TC-1619/2012,  aposentadoria,  interessados  Josefa  Cícera  de  Almeida  da  Silva,  Prefeitura 
Municipal-Maribondo, aprovado acórdão 448; TC-1925/2027, aposentadoria, interessados Instituto 
de  Previdência-Maceió,  José  Ubiratan  da  Silva,  aprovado  acórdão  449;  TC-3735/2015, 
aposentadoria, interessados José Alves da Silva, Prefeitura Municipal-Novo Lino, aprovado acórdão 
450;  TC-7575/2015,  aposentadoria,  interessados  Instituto  de  Previdência  Social  do  Município-
Palmeira  dos  Índios,  João  Francisco  Cordeiro,  aprovado  acórdão  451;  TC-10245/2012, 
aposentadoria,  interessados Alagoas  Previdência,  Maria  José  de Freitas,  aprovado acórdão 452; 
TC-10738/2016,  aposentadoria,  interessados  Assembleia  Legislativa  Estadual,  Rejane  Bandeira 
Barros, aprovado acórdão 453; TC-11425/2016, aposentadoria, interessados Assembleia Legislativa 
Estadual,  Jarbas  Alves  da  Rocha,  aprovado  acórdão  454;  TC-14675/2016,  aposentadoria, 
interessados Manoel Idebrando Titara de Lima, Prefeitura Municipal-Maribondo, aprovado acórdão 
455; TC-16135/2018, aposentadoria, interessados Fundo Municipal de Previdência-Quebrangulo, 
José Cícero Cavalcante, aprovado acórdão 456; TC-16348/2011, aposentadoria, interessados Cícera 
Costa  dos  Santos,  Prefeitura  Municipal-Maribondo,  aprovado  acórdão  457;  TC-19355/2012, 
aposentadoria,  interessados Nair Nunes da Silva, Prefeitura Municipal-Mar Vermelho, aprovado 
acórdão 458 e TC-16808/2018, aposentadoria, retirado de pauta.  Relator Conselheiro Substituto 
Alberto  Pires  Alves  de  Abreu: TC-1/2019,  aposentadoria,  interessados  Fundo  Municipal  de 
Previdência-Quebrangulo,  Maria  Nazareth  Costa,  aprovado  acórdão  459;  TC-3338/2024, 
aposentadoria, interessados Estegilda Barros Vieira, Roberto Moisés dos Santos, aprovado acórdão 
460; TC-2897/2020, aposentadoria, interessados Alagoas Previdência, Roberto Moisés dos Santos, 
aprovado  acórdão  461;  TC-10058/2021,  aposentadoria,  interessados  Geroncio  Cardoso  Neto, 
PreviCoruripe-Previdência  Municipal,  aprovado  acórdão  462;  TC-14525/2021,  aposentadoria, 
interessados Geroncio Cardoso Neto, PreviCoruripe-Previdência Municipal, aprovado acórdão 463; 
TC-14629/2022, aposentadoria, interessados José da Silva Souza Cirilo, Maria Custódia Madeiro, 
aprovado acórdão 464; TC-9253/2020, aposentadoria, interessados Ana Virgínia Medeiros Tavares 
de  Melo,  Julio  Bezerra  Brandão,  aprovado  acórdão  465  e  TC-7413/2019,  aposentadoria, 
interessados Alagoas Previdência, Roberto Moisés dos Santos, aprovado acórdão 466. Com relação 
aos processos TC-3338/2024, TC-10058/2021 e TC-14525/2021, dessa Relatoria,  o Conselheiro 
Anselmo Brito  registra  seu  posicionamento congruente  à  preliminar  de  nulidade  aventada  pelo 
MPC. Relator Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito:  TC-902/2012, aposentadoria, 
interessados Aderson Salustiano Aleixo,  Alagoas Previdência-ALPREV, aprovado acórdão 467; 



TC-1166/2012,  aposentadoria,  interessados  Encargos  Gerais  do  Município-Maceió,  Maria 
Aparecida da Silva, aprovado acórdão 468; TC-1794/2010, aposentadoria, interessados Benedita 
Tenório de Lima, Encargos Gerais do Município-Maceió, aprovado acórdão 469; TC-2993/2014, 
aposentadoria, interessados Instituto Municipal de Previdência de Messias-Messias, Maria Iraqcema 
do Nascimento Lima,  aprovado acórdão 470;  TC-3524/2009,  aposentadoria,  interessados  Maria 
Luiza de Castro Albuquerque, Secretaria de Estado da Educação e do Esporte-SEDUC, aprovado 
acórdão 471; TC-5852/2007, aposentadoria, interessados Fundo de Aposentadoria e Pensão-Matriz 
de  Camaragibe,  João Francisco da Silva,  aprovado acórdão 472;  TC-8827/2018,  aposentadoria, 
interessados Cleodisia Fernandes de Araujo Cavalcante, Polícia Militar do Estado de Alagoas-PM, 
aprovado acórdão 473; TC-9053/2009, aposentadoria, interessados Encargos Gerais do Município-
Maceió,  aprovado  acórdão  474;  TC-11662/2009,  aposentadoria,  interessados  Amara  Maria  dos 
Santos,  Fundo  de  Aposentadoria  e  Pensão-Matriz  de  Camaragibe,  aprovado  acórdão  475; 
TC-12748/2008,  aposentadoria,  interessados  Fundo  de  Aposentadoria  e  Pensão-Matriz  de 
Camaragibe,  José  Francisco  da  Silva,  aprovado  acórdão  476  e  TC-14784/2014,  aposentadoria, 
interessados  Assembleia  Legislativa  Estadual,  Eucliuton  Ferreira  Costa,  aprovado  acórdão 477. 
Encerrada a  ordem do dia,  não havendo mais  processos  a  relatar,  foi  facultada a  palavra,  não 
havendo  quem  quisesse  fazer  uso,  momento  em  que  o Excelentíssimo  Senhor  Conselheiro 
Presidente encerrou a sessão, convocando a todos para a próxima em horário regimental, do que 
para constar eu,  Marcia Jaqueline Buarque Antunes de Albuquerque,  redigi a  presente ata,  que 
depois  de  lida  e  aprovada  será  assinada  pelos  Senhores  Conselheiros  presentes  e  pela  Douta 
Procuradora do Ministério Público de Contas.


